Vida em santidade: modos de ser santo em uma comunidade messiânico-milenarista do sertão baiano (Pau de Colher, 1934-1938) 

Filipe Pinto Monteiro 

Universidade Federal do Rio de Janeiro
Resumo: A proposta é analisar o fenômeno da honraria santoral na comunidade messiânico-milenarista de Pau de Colher (Casa Nova, sertão da Bahia, 1934-1938). A partir de um recorte histórico-cultural e teológico, a investigação será encaminhada no sentido de esclarecer a atuação de uma liderança religiosa, popular e carismática atada a modelos de santidade gestados durante o medievo no ocidente cristão e transmigrados para o Novo Mundo. O movimento de Pau de Colher, através da pregação de seus líderes, instituiu um diálogo com uma tradição que remonta às origens do cristianismo; fez crer na ressurreição de personagens como São José, Santa Maria e São Moisés -, figuras privilegiadas nesse estudo -; e re-atualizou credos e valores transmitidos pelas mãos de missionários itinerantes e de beatos errantes durante história do Brasil, revelando um intenso hibridismo entre catolicismo popular e eclesiástico.
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Abstract: The aim is to analyze the phenomenon of the honor saints in the messianic-millenarian community of Pau de Colher (Casa Nova, interior of Bahia, 1934-1938). From a cultural-historical and theological approach, the research will be directed towards clarifying the role of religious, popular and charismatic leadership tied to models of holiness gestated during the medieval period in the Christian West and transmigrated to the New World. The movement of Pau de Colher, through the preaching of their leaders, established a dialogue with a tradition dating back to the origins of christianity; did believe in the resurrection of characters as St. Joseph, St. Mary and St. Moses - privileged figures in this study -; and re-updated a set of beliefs and values transmitted by the hands of itinerant missionaries and blessed wandering during Brazil's history, revealing an intense hybridization between popular and ecclesiastical catholicism.
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Introdução
Pau de Colher, movimento messiânico-milenarista que ocorreu no município de Casa Nova, interior da Bahia, entre os anos de 1934 e 1938, possui hoje uma respeitável bibliografia. Seu aparecimento em estudos acadêmicos remonta aos clássicos História da Bahia de Luis Henrique Dias Tavares (1959) e Cangaceiros e Fanáticos de Rui Facó (1963). Tratado nessas ocasiões sem qualquer aprofundamento, o episódio só receberá uma maior atenção em O messianismo no Brasil e no mundo, da socióloga Maria Isaura Pereira de Queiroz (1965). Os indícios colhidos pela autora se baseavam nos manuscritos então inéditos do antropólogo Raymundo Duarte, professor da UFBA, cuja primeira exposição sobre o caso se deu com suas valiosas Notas preliminares de estudo do movimento messiânico de Pau de Colher (1969). Ambos compartilhavam da valiosa orientação do médico e escritor Thales de Azevedo, formando um pequeno grupo de pesquisa sobre o que era classificado na época de “surtos messiânicos”.



Após um breve texto de Duarte sobre o tema em 1972, seguiu-se um intervalo que só foi interrompido em 1991, com um artigo de Maria Alba Guedes Machado Mello, decorrência de suas investigações sobre a história política do Baixo e Médio São Francisco. O primeiro estudo de peso sobre o movimento surgiria apenas quatro anos tarde, com a dissertação de mestrado de Maria Cristina Pompa (1995), provavelmente o trabalho mais completo sobre o caso até o momento.
Temos, nos anos subseqüentes, algo como uma “redescoberta” do episódio avivada por fatores como o “boom” da História Oral, que permitiu a coleta de lembranças e reminiscências tanto daqueles que participaram diretamente do episódio, como de seus filhos e netos, tal como fez Gilmário Moreira Brito (1999) e Ana Lúcia Aguiar (2008). Pau de Colher também foi alvo de outros estudiosos comprometidos ora com um projeto de ação pastoral e inserção das Comunidades Eclesiais de Base no meio rural brasileiro, ora com uma iniciativa mais ampla de desenvolvimento regional do sertão baiano, caso do educador Luiz Gonzaga (2002), do teólogo Roberto Malvezzi (2007) e do geólogo Ruy Bacelar (1998).

Os instrumentos teórico-metodológicos para o estudo do caso se multiplicaram na medida em que Pau de Colher abria caminhos variados e oferecia material original para os pesquisadores. Em estudo mais recente, por exemplo, o historiador Francivaldo Mendes da Silva (2008) analisou as diversas narrativas e memórias para a reconstrução da história da comunidade, privilegiando, sobretudo, algo pouco utilizado anteriormente: romances e folhetos de cordel. O ultimo trabalho que detectamos sobre Pau de Colher merecedor de nota foi apresentado por Gregg Narber, do Luther College (Iowa – EUA), no XXVIII Congresso Internacional da LASA em 2009. A proposta apresentada pelo autor – explorar a incompatibilidade dos movimentos de Caldeirão e Pau de Colher com o projeto de modernização do governo Vargas -, apesar de inovadora, carece de um estudo mais abrangente e detalhado.

O texto aqui apresentado – resultado das pesquisas para o segundo capítulo da nossa dissertação - articula-se com os estudos anteriores, mas diferencia-se pela abordagem de um fenômeno documentado pelas fontes da época: o despontar de uma liderança carismática e popular tomada como sinônimo da perfeição cristã. Ser perfeito, no contexto aqui traçado, era ser puro, pleno, ilibado, imaculado, santo, enfim. A dádiva da honraria santoral outorgada a um grupo privilegiado da irmandade ressuscitou personagens de uma tradição católica que remonta às origens do cristianismo, re-atualizou e re-interpretou um conjunto de credos e valores transmitidos pelas mãos de missionários itinerantes e de beatos errantes durante a colônia, Império e inicio da república e nos possibilitou fazer relações e analogias que, esperamos, dê sentido a essa experiência única dos sertões baianos.

Lei e disciplina nos sertões
Estudos preliminares apontaram em Juazeiro do Norte (1889-1934), do Padre Cícero Romão Batista (1844-1934) e na comunidade do Caldeirão dos Jesuítas (1926-1936), do beato José Lourenço Gomes da Silva (1872-1946), os condicionantes remotos da gestação do movimento de Pau de Colher. O vínculo entre os três movimentos se deu através de um personagem, o enigmático beato Severino Tavares. A trajetória de Severino teve uma característica singular que permitiu sua circulação por diversos espaços dos sertões, entre os quais podemos incluir seguramente as comunidades citadas acima.

Severino era um beato penitente, “secretário” de Zé Lourenço (que por sua vez foi pupilo de P. Cícero), incumbido de angariar adeptos para o Caldeirão por todos os rincões nordestinos, uma espécie de “relações públicas” do movimento. Ele realizou uma extensa peregrinação por toda região do Médio São Francisco, passando pelo município de Casa Nova. Neste ultimo, pregou em diversas localidades, inclusive em Pau de Colher (POMPA, 1995, p. 48). Se dizendo a “Terceira Pessoa da Santíssima Trindade”, emissário de Padre Cícero e representante de Zé Lourenço, se tornou conhecido como Padrim Conselheiro (ESTRELA, 1998, p.33).

Em Pau de Colher, Severino encontrou pequenas propriedades ocupadas por um pequeno grupo de famílias, entre elas a de José Senhorinho Costa, peça chave para o nascimento do movimento messiânico naquela localidade. A família de Senhorinho tinha boas roças, plantava algodão e mamona produtos valiosos para exportação, adquirindo assim, certo status na comunidade. Todavia, para além de seu domínio econômico, Senhorinho desfrutava um enorme prestigio pessoal, pois desde jovem, tinha a fama de “rezador” e “curandeiro”, habilidades que aprendera com sua mãe. Severino ficou hospedado na casa de Senhorinho por algum tempo e com ele estabeleceu forte amizade, contando-lhe tudo sobre a experiência que vivera em Caldeirão. Após sua partida, deixou orientações para a organização da comunidade sob determinadas leis “sagradas” e aconselhou o amigo a visitar Caldeirão, o que ele fez nos dois anos seguintes, levando gente sua (DUARTE, 1972, p.332).

Senhorinho passou então a reunir amigos e familiares aos domingos em sua casa para explicar-lhes os mais variados assuntos religiosos e ler trechos de obras por ele muito admiradas como a Missão Abreviada e o Caminho Recto e Seguro (DUARTE, 1972, p. 16). As informações sobre o período inicial de concentração de fiéis ao seu redor são muito escassas e se limitam, em quase sua totalidade, aos testemunhos de sobreviventes colhidos na década de 80 e 90. Isso se deve ao fato de que as principais investigações jornalísticas e documentos privados sobre a comunidade foram produzidos durante e depois de sua destruição por tropas militares em 1938, quatro anos após o inicio da concentração no lugarejo.

Uma das primeiras iniciativas para a organização da comunidade foi a abertura de um extenso trecho da caatinga, em cujo centro ficava a casa de Senhorinho – que preenchia a função de capela já que “em um dos quartos havia o “santuário” cujo número de imagens e estampas aumentava proporcionalmente ao número de pessoas que para lá se dirigiam” (DUARTE, 1969, p. 16). Ao lado da residência, também foram construídas “latadas” – moradias cobertas por palhas e panos –, onde foram instaladas as mulheres, as crianças e outros peregrinos que porventura para lá fossem. 

Raimundo Estrela, médico das tropas militares enviadas a Pau de Colher, já citado por nós, diz em seu livro de memórias que os habitantes da região seguiam a Lei do Padrim Conselheiro:

Começaram a usar roupas pretas (em sinal de luto pela morte de Padre Cícero, que ocorreu em 1934) e a praticar tudo aquilo que lhes era aconselhado ou exigido: não comer carne, alimentar-se de milho, feijão e farinha, não usar bebidas alcoólicas, pagar dívidas, renunciar aos gozos terrenos, não cumprimentar as pessoas encontradas pelos caminhos, não responder às saudações dessas pessoas, rezar muito, submeter-se a sacrifícios e flagelações (ESTRELA, 1998, p.34).

Estrela provavelmente se baseou nas memórias do capitão Optato Gueiros - comandante da Brigada Militar de Pernambuco, uma das volantes enviadas a Pau de Colher em janeiro de 1938.  (GUEIROS, 1953, p. 171) Em seu relatório final sobre os eventos ocorridos em Pau de Colher enviado ao Secretário de Segurança Pública de Pernambuco, Etelvino Lins, e publicado depois no Diário de Pernambuco, Optato também se refere a tal Lei do beato Severino:

INSISTENTES CONVITES PARA RENDIÇÃO

Durante quarenta e duas horas de combate, não deixei de convidáal-os á rendição, offerecendo-lhes todas as garantias: a resposta, porém, era sempre negativa e, em gritos, declaravam que não se entregariam, e que tinham o prazer de morrer, em virtude de contarem com a salvação da alma. [...]

1.600 FANÁTICOS

Do dia 3 de janeiro deste anno, os assaltos ás fazendas com o trucidamento de familias inteiras, começaram, de modo alarmante e revoltante. Os cadáveres eram incinerados, e tive occasião de ver diversas piras extinctas com ossadas humanas confundidas com carvão e cinza. O mais horrível de tudo isso era o contemplar-se um pé aqui, u`a mão acolá de creancinhas que tiveram a sorte dos pais. Todos os habitantes daquellas fronteiras que não aceitassem a lei deveriam morrer. 


Optato provavelmente pintou um quadro com cores muito carregadas para impressionar seu superior e justificar o bárbaro massacre que se desenrolou de janeiro a fevereiro de 1938 e deixou algo em torno de 400 vitimas fatais, entre homens, mulheres, crianças e idosos. O que nos chamou a atenção é a menção a Lei no final do trecho, citada também em outras fontes. Segui-la, honrá-la, reverenciá-la e, sobretudo, suportá-la e temê-la era sinônimo de salvação e redenção para aqueles sertanejos. Eduardo Hoornaert em uma de suas investigações sobre o catolicismo popular, diz que o nordestino identifica o termo Lei na instituição da Igreja. Esta impõe uma disciplina, um conjunto de regras e ensinamentos que, embora indecifrados para a grande maioria, devem ser apreciados e respeitados. O autor se refere à Igreja da hierarquia tridentina, uma estrutura que prima pelas “obrigações ligadas aos sacramentos, a celebração da santa missa, a organização da catequese” (HOORNAERT, 1969, p. 584).

Segundo esse autor, a Lei católica, imposta pela Igreja sob orientações de Roma, não corresponderia às angústias e necessidades mais urgentes dos fiéis; era impessoal, indiscutível, tratada como um verdadeiro dogma. Seria, em teoria, o oposto do que os sertanejos entenderiam de forma generalizada por Religião. Hoornaert afirma que a Religião do povo era composta pelos princípios e elementos mais básicos da disciplina católica, mas também exprimia uma concepção mais pessoal e íntima de devoção religiosa.

 Essa situação seria decorrência de um fenômeno, exaustivamente analisado em obras anteriores, que tem origem nos tempos coloniais e se estendeu até os primeiros anos da República: a frágil institucionalização da Igreja no Brasil. Sobretudo nas regiões mais distantes dos sertões nordestinos, esse é um fato inegável, como demonstram fontes de época. Em 1938, ano do massacre de Pau de Colher, o órgão oficial da Ação Católica Brasileira 
 na Arquidiocese da Bahia trazia uma edição com “cifras alarmantes” sobre a escassez do clero no Brasil:

O problema das vocações sacerdotaes deve constituir uma preocupação de primeira linha para a Acção Catholica em todas as dioceses do Brasil e muito particularmente da Bahia. (...). A Bahia afamada pela sua religiosidade, ocupa um logar humilhante e inquietador nessa estatística. Cerca de 40 por cento de suas freguesias estão vagas, de modo que cada Vigário do Interior tem a seu cargo duas e as vezes treis parochias com 15, 20 e até mais capellanias. 

Em Pau de Colher, por exemplo, os sertanejos só tinham algum contato com representantes do catolicismo oficial nas datas religiosas tradicionais – como Natal, Páscoa e Ano Novo –, nas quais a população migrava até a sede do município, Casa Nova, ou quando, excepcionalmente, os vigários ambulantes percorriam o interior em desobriga para celebrar missas, casamentos e batizados. (HOORNAERT, junho de 1972, p. 282-286). A gente do sertão acostumou-se a viver longe do padre e aprendeu a prescindir de sua presença. “Isso não significa reconhecer-se desvinculada da hierarquia, nem muito menos mostrar-se infensa a ela”, diz Candido da Costa e Silva (1982, p. 23). Apesar da ausência crônica de padres e sacerdotes no sertão – ou talvez por causa dela –, não houve impedimento para que comunidades inteiras se estruturassem com base nas leis da religião católica (ou o que a população sertaneja entendia por isso).

Textos e formulações teóricas, transmitidos pela “cultura agráfica” do povo do sertão, foram absorvidos, mas sofreram um processo de edição, omissão e aditamentos nem sempre coerentes com a ortodoxia católica. Esta, composta de linguagem erudita, frases em latim e abstrações teológicas, adaptou-se – ou foi adaptada, difícil dizer – ao devocionário popular e parece ter sido este, a princípio, o rico material utilizado por Severino e Senhorinho para impor a sua própria Lei – um regime religioso que guarda profundas semelhanças com esse catolicismo institucional, embora tenha incorporado crenças e valores que mudaram por completo sua fisionomia.
Chegamos à conclusão de que o que foi classificado à época como fanatismo religioso não existiria sem uma aproximação com a Lei dos padres. Segundo Hoornaert:

O contacto com a mentalidade popular, pelo menos no setor restrito aqui analisado, mostra como o fenômeno do “fanatismo religioso” é frequentemente mal interpretado, quando atribuído à ignorância popular. As pessoas não são tão fanáticas quando não entram na área de maior influencia da “lei”, tanto católica quanto crente. A lei cria o fanatismo (HOORNAERT, setembro de 1969, p. 587).

Costa e Silva, em análise semelhante, entende que a ação pastoral nas regiões rurais do sertão nordestino a partir do século XIX – as aclamadas missões populares – contribuiu para a acentuação de um catolicismo “colérico”, “impetuoso”, típico de manifestações como Pau de Colher. As atividades e ações religiosas eram dirigidas pelos santos, em especial por São José, incorporado pelo líder José Senhorinho; Santa Cruz, adotada por sua mulher, Ana; e São Moisés, como era conhecido José Camillo, primo de Senhorinho. Em 10 de janeiro de 1938, o prefeito de Casa Nova, Raimundo Santos, organizou a primeira expedição contra o reduto. Quando a tropa alcançou Pau de Colher, os sertanejos saíram de dentro da roça, com Senhorinho à frente exclamando: “Viva senhor São José! Avança meus irmãos!” 
 O confronto foi violento e as baixas contabilizadas de ambos os lados.


Tendo em perspectiva as observações de Costa e Silva, a manifestação dos santos seria decorrência de um processo de adaptação e reinterpretação da fé católica a uma realidade específica do sertão baiano. Entre os fatores para sua eclosão, estariam a difícil e incompleta adaptação do currículo tridentino àquelas distantes paragens, o constante sentimento de superioridade dos missionários para com uma gente ignorante, e o autoritarismo e a perversidade do mandonismo local, 
 que modelaram as relações pessoais, inclusive, na esfera do serviço religioso. Assim sendo, os padres submetiam a população à obediência cega aos sacramentos, e a catequese era entendida como memorização de verdades e preceitos a serem cumpridos, sem levar em conta o lugar existencial do destinatário. Era uma massificação do crente, sem respeitar-lhe um acolhimento livre e consciente da doutrina, inculcando-lhe uma visão de excepcionalidade da disciplina religiosa. 
 Diz ele:

Basicamente foram as missões itinerantes as responsáveis pela tarefa da doutrinação, numa ótica de acentuado rigor penitencial e escatologia apavorante. Esses aspectos, provavelmente, concorreram na formação singular do viver cristão, a um só tempo autônomo e supletivo, dependente e conservador, seletivo e reinterpretativo (COSTA E SILVA, 1982, p.15).

O catequismo missionário na Bahia, promovido principalmente pelos lazaristas franceses e capuchinhos italianos no século XIX, estimulava o fervor popular, acentuando aspectos em torno da gravidade dos pecados mortais e a ameaça latente do castigo divino. Em Pau de Colher, quem não seguisse e reverenciasse os santos era condenado imediatamente à morte. Senhorinho dava andamento às pregações no reduto e “não admitia que alguém o criticasse”. 
 A interpretação clássica de estudos teológicos sobre São José, a personagem de proeminência na irmandade, o trata como o principal líder espiritual de toda a cristandade, ao qual os outros deviam obediência: “Todos estão submissos a São José e o veneram depois que Maria e o próprio Jesus lhe obedeceram em Nazaré. Jesus o sol, Maria a lua, junto ao nosso José da nova Lei! O maior dos santos é, pois, o mais querido e venerado dos próprios santos” (BRANDÃO, 1957, p. 127).

Em Pau de Colher a nova Lei de Senhorinho, à semelhança das comunidades cristãs primitivas, também foi implementada, e por ela todos respondiam aos seus mandamentos, aguardando e aspirando ansiosamente pela salvação eterna. Com o fracasso da primeira tentativa de dissuasão da comunidade, autoridades estaduais e federais se mobilizaram e formaram o “Destacamento do Vale do São Francisco”, reunindo tropas dos Estados da Bahia, Pernambuo e Piauí. A primeira volante a alcançar Pau de Colher foi a Brigada Militar de Pernambuco. Relato sobre os que tombaram em meio ao ataque publicado no Estado da Bahia nos dá uma ideia do papel de São José no episódio:

Quarenta e duas horas de fogo, depois de um brutal combate de corpo a corpo, ceifaram centenas de vidas, na sua maioria de irresponsáveis, mulheres e crianças. O ataque, porém, não os acovardou. Aos gritos de “Chegou a Salvação” e “Viva S. José” mulheres se atiravam sobre as metralhadoras que vomitavam fogo, cortando os corpos ao meio. [...] Mulheres mortalmente feridas, interrogadas pelos soldados, pediam a morte, pois, ella traria a salvação promettida e desejada. 

A crença na “salvação pela conversão, a existência do inferno e o Juízo Final” foi obra de um exército de sacerdotes romanizados que povoaram o interior na Bahia ao longo do século XIX (MATTOSO, 1992, p. 408-409). Instruídos a combater as superstições dos fiéis, acabaram por reafirmar e consolidar em suas pregações temas e proposições penitenciais, moralizadores e providenciais.


Segundo Hugo Fragoso era comum ver durante o Segundo Império essa exaltação exacerbada do sentimento piedoso “quando todo o povo se açoitava em público, sob a voz do santo missionário, pregando sobre o pecado, a cólera de Deus, e sobre a misericórdia divina para com os penitentes”. (FRAGOSO, 1988, p. 23). Na ótica desse autor, formava-se um cenarismo espetacular e apelativo, como no caso de Jacinto de Pazzolo, um frei da época que, em tom emocional, falava aos fiéis diante da imagem do crucificado sobre o vazio que representava a vida terrena e suas vaidades condenáveis, arrancando da plateia em coro uníssono: “Perdão! Perdoamos!” (FRAGOSO, 1988, p. 23).

Engana-se, entretanto, quem pensa que a Igreja não se preocupava com essa situação sui generis do catolicismo no meio rural do Nordeste. Na segunda metade do século XIX, a instituição vivia uma relação tensa com o Estado brasileiro. A chamada “Questão Religiosa” ou “Questão dos Bispos” (1872-1875) opôs frontalmente o Governo Imperial e os bispos brasileiros, especialmente os de Olinda e Pará, que proibiram a entrada de maçons nas ordens religiosas, sendo, por isso, presos. (AZEVEDO, 1991, p. 65-66; LUSTOSA, 1980; VIEIRA, 1980). A tentativa era de evitar o crescimento da influência de políticos liberais nos destinos da Igreja, recebendo, por isso, apoio de numerosos religiosos pelo país afora, inclusive do arcebispo da arquidiocese da Bahia e Primaz do Brasil, D. Manoel Joaquim da Silveira (SANTOS, 2006, p. 16).

O conservadorismo eclesiástico brasileiro pode ser aferido durante o Concílio Vaticano I (1869-1870), que teve, pela primeira vez na história, participação de bispos brasileiros 
, afinados com os ditames ultramontanos. 
 Já os maçons e as correntes liberais em atuação no Brasil e na Bahia, como os positivistas, defendiam abertamente – uns moderadamente, outros de forma radical – a separação entre o poder espiritual e o poder temporal, ou seja, o estabelecimento de um Estado laico, livre da influência de qualquer religião. Isto só foi possível com o advento da República em 1889, que coroou o projeto do jurista baiano Ruy Barbosa de laicização do Estado e suas instituições (LUSTOSA, 1990).

Ameaçada no campo religioso e político, a Igreja reagiu e, diante da possibilidade da perda de poder e influência, expandiu sua estrutura com a criação de novas dioceses e a reformulação de quadros do clero, atingindo lugares tão distantes como os sertões baianos. Esse processo, que perdurou ao longo da primeira metade do século XX, teve, entre outros motivos diretos, o combate a movimentos como o de Canudos e Juazeiro, tal qual insinuou Sérgio Miceli (1988, p. 59-60.). Era preciso criar um “cinturão de segurança” e manter o vínculo com as elites regionais, já que o Estado brasileiro não se faria mais presente em termos de recursos e apoio institucional.
A diocese da Barra, por exemplo, às margens do São Francisco, possuía, de acordo com o Anuário Estatístico Católico do Brasil de 1928, um seminário menor, uma comunidade de religiosas e dois órgãos de imprensa que ocupavam 280 indivíduos. Na época, o bispo responsável, D. Adalberto Sobral, administrava dezenove paróquias, entre as quais a de Casa Nova (ou São José do Riacho de Casa Nova, como era denominada à época. O nome atual só foi adquirido em 1931), que se veria às turvas com a encarnação dos santos no distrito de Pau de Colher poucos anos depois (SANTOS, 2006, p. 73-75).
Costa e Silva observa que a diocese e suas repartições menores – freguesias ou paróquias –, ao circunscreverem parte da população crente, intensificam o controle hierárquico. Esse espaço que permitia a atuação eclesial e a mediação do clero não impedia, entretanto, o “viver cristão informal, particular, doméstico que independia dessa mediação, quer por inacessível, quer pela reserva com que a distância hierárquica inibia a procura, ainda que a ela não se opusesse” (COSTA E SILVA, 2000, p. 51).

A própria multiplicação de dioceses, somada ao despreparo e desânimo do clero enviado aos sertões, que não movia grande zelo pela salvação das almas e não fazia mais do que a sua obrigação em tempos de desobriga – evitando em muitos casos pastorear pessoalmente, pondo em seu lugar um padre substituto (COSTA E SILVA, 2000, p. 62) –, tornou o projeto de expansão da Igreja um processo entrecortado, desconjuntado. Não perceberam (ou, se notaram, ignoraram) os sacerdotes que estimulavam eles mesmos uma piedade informal, caseira e comunitária, não de todo desvinculada da doutrinação eclesiástica. A reverência aos santos é um exemplo desse processo e de sua vivacidade em Pau de Colher, um de seus desdobramentos. Personagens bíblicos como São José, Santa Cruz e São Moisés outorgavam para si o comando de uma legião de fiéis que ignoravam o papel da Igreja como condutora do rebanho, mas não renegavam os princípios definidores de sua devoção, essencialmente católica.

São José, Santa Maria e São Moisés
Tentamos reconstruir um panorama da vivência religiosa nos sertões baianos para compreender melhor como o catolicismo foi adaptado, ou melhor, traduzido e depurado pelos integrantes do movimento de Pau de Colher. O que foi exposto nos leva a considerar que a “disciplina” católica sofreu transformações para adquirir uma inteligibilidade coerente aos sertanejos. Inegável, entretanto, são as semelhanças, os intercâmbios, as permutas entre as duas leituras da doutrina, muitas das vezes indistinguíveis.


A manutenção de um disciplinamento rígido e punitivo e o respeito cego à hierarquia marcaram as comunidades interioranas, e a estruturação da irmandade em Pau de Colher não poderia ter sido de outra forma. Afinal, “inscrita no catolicismo popular, existe uma interiorização do catolicismo oficial ou clerical [...], uma absorção do modelo hierárquico” (HOORNAERT, 1979-9, p. 55). José Senhorinho, investido da liderança suprema, era o “cabo-verde” (como um comandante militar trajado para a guerra), “falante”, “bem-apessoado”, que sabia “dar entrada e saída de tudo”, assíduo frequentador das romarias a Juazeiro do Norte e Bom Jesus da Lapa (MELLO, 1991, p.56).

Segundo Duarte, “todos se impressionavam profundamente pelo fato de Senhorinho ter sido criado dentro do mato e ter aprendido a ler sem ter tido escola. Era considerado um macho na leitura” e capaz de calcular qualquer distância (DUARTE, 1969, p.15). Foi ouvindo os trovões e os relâmpagos, os cantos das cobras e pássaros que tomou gosto pela palavra (SILVA, 2008, p. 92). Em um lugar como Pau de Colher, desassistido de qualquer serviço público e com uma ligação frágil com a sede do município, a população desenvolveu estratégias de sobrevivência, principalmente ligadas ao atendimento à saúde e ao acompanhamento religioso. Nesse ambiente, surgiram parteiras e rezadeiras, como a mãe de Senhorinho, ou ainda curandeiros, como ele próprio, que resguardavam para si uma série de conhecimentos respeitados e valorizados pela população (MELLO, 1991, p. 52-59).

Logo abaixo dele estavam seus auxiliares diretos e muito citados nas fontes quando de suas prisões, selecionados com base nas relações de parentesco e amizade: sua mulher Ana Mariinha, seu sobrinho José Camillo, seu primo João Damásio, Pedro Costa (irmão de Camillo), Pedro Benvenuto (rico fazendeiro e comerciante, principal fornecedor de mantimentos para o grupo), Ângelo Cabaça, João Baraúna, José Rosendo, Simplício, Zé Vicente e Januário. Esse era o núcleo central, a cúpula do movimento, por assim dizer, que respondia apenas a Senhorinho e chegou a ter sob seu controle mais de mil integrantes.


As informações sobre a sua mulher, Ana, são escassas. Sabe-se apenas que era filha de um lavrador de nome Luiz do Castanheiro e, entre as figuras femininas, era a de maior destaque. Enquanto as outras receberam nomes de santas de menor prestígio, como Dona Josefa de Souza Rodrigues, a Santa Verônica, Ana era nada menos que a própria Virgem Maria, sob o título de Santa Cruz. As “rainhas”, como também eram conhecidas, auxiliavam nas rezas e, vez em quando, acompanhavam os sertanejos em suas excursões pela caatinga atrás de fiéis (LEANDRO, 2003, p. 42 e 96). Algumas delas, não se sabem exatamente quais, também exerciam a função de “sopradeiras”, proporcionando alento ao soprar na boca daqueles que partiam em viagem (MALVEZZI, 2007, p. 26). Duarte sugere que essa ideia estaria relacionada a um trecho do Gênesis (2:7) em que o senhor Deus soprou nas narinas de Adão concedendo-lhe o fôlego da vida, passagem esta que foi explicada por Severino quando da sua vinda (DUARTE, 1969, p. 18 e 19).
Vários autores afirmam que Senhorinho, o São José, da mesma forma que Zé Lourenço e Severino, era capaz de fazer previsões sobre um futuro apocalíptico, cercado de dores e sofrimentos, e de promover manifestações milagrosas, como o advento da chuva. Em determinado momento, teria Senhorinho mudado de “fala”, entrado em transe, o que era prova de sua condição extraordinária. Procurou se inspirar em Zé Lourenço, colou sua imagem na de Severino e rendia as homenagens e reverências a Padre Cícero, de quem era devoto, exigindo que todos em Pau de Colher usassem esfinges com imagens do Patriarca do Cariri. O coronel Maurino Cezimbra Tavares, comandante do Esquadrão Motorizado (aparelhado com veículos a motor) da PM baiana, em trabalho apresentado ao Instituto Baiano de História da Medicina, relatou que tinham os moradores do lugar:
Pendidos aos pescoços cordões com a medalha tendo em um dos lados a efígie de Padre Cícero. Estavam vestidos de roupa preta, amarradas à cintura, com cordões com cinco nós. Eram muitos cacetes e cruzes ao lado de seus corpos. Os informantes revelaram que os seguidores acompanhavam Senhorinho cantando e repetindo os textos dos benditos embelezados pelas prédicas bíblicas cuja leitura era feita ao amanhecer e à tarde, à hora da Ave Maria (TAVARES, 1954).
Os objetos não eram apenas símbolos, representavam sentimentos, aspirações, desejos, que, capturados por esses líderes, eram decodificados e traduzidos em uma linguagem católica, porém popular e não erudita. Parece que a melhor forma de realizar esse trabalho de evangelização matuta era apelar aos santos católicos, velhos íntimos da população sertaneja, ora ocupando espaço nos oratórios familiares e ermidas comunitárias, ora invocados nas festas religiosas anuais (FREYRE, 1980, p. 246-249).

A comunhão com os santos se tornou a principal prática de fé do catolicismo implementado na Bahia. Era uma concepção religiosa em que se estabelecia um intercâmbio entre o Céu e a Terra, pelo qual os sertanejos pretendiam alcançar a garantia de uma vida feliz no além-túmulo através de intercessores poderosos (AZZI, 2001, p. 202). As leituras à hora de Maria, mencionadas na citação anterior de Cezimbra Tavares, podem indicar mais do que um hábito corriqueiro. A Devoção Mariana parece ter predominado na comunidade. Reportagem do jornal O Pharol confirma nossa hipótese:

Aguardando os acontecimentos, transcrevemos, para conhecimento dos leitores, a curiosa saudação dos fanáticos: “Louvado seja Nosso Senhor Jesus Christo, Alto Celeste do Amor. (Resposta) Para sempre seja louvada nossa Mãe Maria Santíssima, Deus Onipotente e a Luz de Nosso Senhor”. 


A adoração à Virgem Maria teve forte impulso no ocidente cristão durante a Idade Média em vista do aumento do papel das mulheres no interior das famílias nucleares. No medievo tardio, particularmente nos séculos XII e XIII, deu-se uma expansão do culto mariano entre as ordens mendicantes, como franciscanos e carmelitas, que associam a devoção do Menino Jesus à Imaculada Conceição (VAUCHEZ, 1995, p. 134). No início da Idade Moderna, ainda que a figura feminina fosse associada ao demônio, propensa ao pecado e à profanação, a devoção à Santíssima cresceu não apenas por ser ela uma personagem exemplar e idealizada, ou seja, não relacionada diretamente ao “segundo sexo”, mas também por ter servido como arma contra reformista da Igreja. A revalorização do seu culto pretendia, mais uma vez, fazer frente ao quase apagamento da figura de Maria na doutrina reformada. A consolidação da idolatria marial foi excepcionalmente forte em Portugal e está ligada à fundação do reino por D. Afonso Henriques, que recebeu da Santa uma dádiva e a fez padroeira do país. 
 Sua presença, portanto, em terras brasileiras seria consequência do desenrolar dos descobrimentos: “Ideal feminino católico, o culto à Virgem tornar-se-ia a bandeira da conquista espiritual portuguesa na sua expansão ultramarina” (VAINFAS, 1989, p. 67-79).


Na Bahia, a presença da Santa Maria Maior se difundiu desde os tempos coloniais, recebendo diversas denominações ao longo dos anos, como Nossa Senhora da Ajuda (Salvador) e Nossa Senhora das Candeias (Recôncavo), entre outras (AZZI, 2001, p. 50-55; 162-167; 305-312). Na segunda metade do século XIX, o culto mariano que andava abandonado foi reassumido pelo arcebispo baiano, que instituiu maio como o “mês de Maria”. Sua larga difusão não se ateve aos altares do arcebispado primaz e foi absorvido também pelos oratórios familiares baianos “a ponto de concorrer e até sobrepujar as igrejas”, diz Candido da Costa e Silva (COSTA E SILVA, 2000, p. 237 e 238).
Nos princípios do século XX, as congregações marianas se estabeleceram definitivamente em território baiano pelas mãos dos jesuítas e dos maristas, e ganharam espaço no início dos anos 30, culminando com a realização do 1º Congresso Mariano da Bahia em 1937 (AZZI, 2001, p. 66-67; 358-361). Como muitos dos sacerdotes formados nos seminários soteropolitanos eram enviados aos sertões, tudo leva a crer que a mariologia extrapolou as fronteiras urbanas junto com outras manifestações e expressões religiosas. Em Pau de Colher, muitos personagens da história receberam nomes de santos, entre as quais se encontra a Puríssima, como demonstra Optato Gueiros:

Entre os fanáticos havia os que já tinham alcançado o gráu de santidade e eram tratados por santos. Encontravam-se por lá os seguintes seres angelicais: São Arão, São Moisés, São José, São João, Santa Inês, Santa Maria e assim por diante (GUEIROS, 1953, p.170).


Optato se refere a outros santos, mas nos deteremos por ora nas figuras de Maria, José e Moisés. Segundo teólogos, Maria foi o instrumento do poder criador de Deus por ter concebido o Menino Jesus sem intervenção humana direta. Essa é a concepção virginal de Maria Lactante, presente, por exemplo, nos evangelhos de Mateus e Lucas (BOFF, 2004, p. 40-70). Ao participar do Mistério da Encarnação, foi a testemunha, por excelência, da Graça Divina. Em Pau de Colher, entretanto, descobrimos que o nome da Gloriosa está diretamente associado não ao nascimento de Jesus, como era de se esperar, mas sim ao momento de seu suplício, à forte imagem do filho na Cruz, visto que Ana Mariinha, esposa de Senhorinho, era tida como “minha madrinha Santa Cruz”:

Pau de Colher um pequeno Canudos

Uma trágica coincidência – Negando Euclydes da Cunha – Homens trabalhadores transformados em feras – Sinhorinho, o “São José” e sua mulher a “Santa Cruz” – As primeiras victimas – A insânia se transforma em tragédia. 


Estudos teológicos mostraram que Maria recebeu grande destaque quando estava aos pés da Cruz, como bem afirmou o apóstolo João (CASALEGNO, 1989, p. 104). Esse fato confirma que a importância da Preservada vai além do momento da concepção. Ela é o elo entre o nascimento de Jesus e sua crucificação, a sua presença nesse momento excepcional é um caminho para explicar a centralidade da imagem da Cruz na doutrina católica e consequentemente seu apelo imagético em Pau de Colher. No ponto alto do drama vivido pelo Salvador, na hora suprema da glória e do martírio, “a luz da Cruz ilumina o mistério de Maria e a revela como Mãe espiritual dos Discípulos” (BOFF, 2004, p. 84). Ela é, afinal, Maria Cheia de Luz. Sua exaltação está, portanto, intimamente relacionada à exaltação da Cruz, o que explicaria o aparecimento de uma “Santa Cruz” rediviva em Pau de Colher.

Há uma passagem da Bíblia que sugere quatro diferentes possibilidades de identificação da personagem incorporada por Ana Mariinha: “E junto à cruz de Jesus estava sua mãe, e a irmã de sua mãe, Maria mulher de Cleópas, e Maria Madalena.” (Jó 19: 25). 
 Como Ana era casada e vivia na mesma casa que Senhorinho – tomado como São José pelos fiéis –, presume-se que ela fosse, portanto, a Perpétua, com quem José havia contraído matrimônio e com quem Jesus passara a infância na história real. Outro dado que reforça a teoria é uma observação do capitão Optato quando do ataque à comunidade. Diz ele ter ouvido o nome da santa nas frases de encorajamento entre os fanáticos:

— Juntam-se os pés com as mãos e caímos fora, com fé em nosso padrim conseeiro e na santíssima virgem do juazeiro.

— Quem morrer, morreu, meu padinho conseeiro garante a salvação e quem escapar conta a história (ESTRELA, 1998, p. 108).
A celebração a José, por sua vez, tem origens na Igreja Oriental e é marcada pela festa ao padroeiro, oportunidade em que se dava a leitura da História de José o carpinteiro, apócrifo do Novo Testamento. 
 No Ocidente, o culto ao santo só aparece com força no século XII, trazido das bandas orientais pelos cruzados, porém permanece por longo tempo à “sombra e à margem da reflexão teológica. Somente a tradição popular cultivou-lhe fielmente a memória” (BOFF, 2005, p. 110). Talvez não tão fielmente, tendo em vista que a sua representação nas artes gráficas e na literatura do medievo o pintavam de forma caricaturada, até cômica, como o tipo de marido atarefado que não tinha divertimento qualquer, apesar da veneração que lhe tributavam (HUIZINGA, [s.d], p. 173-175). Aceito oficialmente no seio da instituição pelas mãos do papa Sixto IV, no século XV, José ficou conhecido como Patriarca da Igreja, título este que seria concedido apenas em 1887 por obra do papa Pio IX (SILVA, março-abril de 1988, p. 133-146).

Invocado em Portugal, se tornou no Brasil típico orago familiar, visto como exemplo de “homem bom” e “chefe de família”. Seu caráter humilde e trabalhador pode nos indicar outras similitudes com a figura de Senhorinho. Afinal, ambos eram “operários”, homens dedicados a um ofício braçal e que dependiam deste para sua sobrevivência. Senhorinho era lavrador, e José, carpinteiro. Para além, um e outro eram pessoas simples, rudes e de poucas letras, fatos que não os impediram de possuírem grande conhecimento das coisas religiosas e terem, acima de tudo, sido escolhidos por Deus para sua missão salvífica na terra. No Brasil, a devoção ao Santo Pai caminhou muito próxima à da Santa Mãe, ambas refletindo o caráter de pureza das figuras piedosas: “Deus-pai transmite a vida sem perda de integridade e José, Esposo-Virgem, representa ao vivo a paternidade virginal do pai eterno” (PAIVA, março de 1954, p. 5).

A interpretação clássica que perpassa todos os estudos sobre o casal de santos demonstra que, tanto litúrgica quanto popularmente, a Igreja é tratada como uma Comunidade de Fé, uma Família Sagrada composta por Jesus e seus apóstolos, tendo Maria e José como figuras de proeminência. Em Pau de Colher, eram ambos responsáveis pelo destino de toda a irmandade. Diante dos ataques da polícia, os integrantes do movimento pareciam não se importar com a morte iminente, pois José o Patriarca havia lhes prometido a salvação. Em reportagem do Correio do Bonfim, essa afirmação faz sentido:

Os feridos, quando a morte se avisinhava, diziam: “está chegando a salvação”. E quando lhes perguntavam por algum morto na lucta, diziam: “Salvou-se”. Era crença, entre elles, adianta o confrade, de que os que morriam estavam “purificados”. 

A purificação, fosse através de comportamentos exemplares, rezas ou sacrifícios, significava que essas pessoas se consideravam, obviamente, impuras, sujas, contaminadas, isto é, pecadoras, e ninguém melhor do que São José para livrar-lhes do mal. Considerado também como o Patrono dos agonizantes, oferecia abrigo aos mais desesperados, às almas mais atormentadas, aos espíritos mais aflitos – um verdadeiro Refugium peccatorum, refúgio dos pecadores. “Quem é mais necessitado e miserável que o pecador? Aos pecadores, sim, haveríamos de recomendar: Ite ad Jopeh! Ide a José!” (BRANDÃO, 1957, p. 122).
O culto aos santos, na perspectiva aqui adotada, pode ser interpretado como exemplo de uma nova “disciplina” católica adotada nos sertões de Pau de Colher, mais “frouxa”, mais permeável a inovações. Por um lado, os sertanejos veneravam figuras de destaque da Igreja, mas, por outro, se descuidavam dos cultos litúrgicos, da regulamentação da fé pela educação e pela catequese, da teologia sistemática que não fazia sentido para eles. Ou de um ponto de vista alternativo, a doutrina poderia até apresentar certa coerência aos seus olhos, mas precisou ser ajustada à sua realidade e às suas próprias necessidades.

Outro personagem de grande ressonância na comunidade foi Moisés, incorporado por Zé Camillo, sobrinho de Senhorinho, que assumiria o comando do grupo após a morte do tio. Era natural do Piauí, onde se casou com Ana Maria de Souza e trabalhava na roça com criação de bode. Também exercia, eventualmente, os ofícios de sapateiro e pedreiro (SILVA, 2008, p. 111). Foi tomado pelos seus pares como São Moisés, que na narrativa bíblica emerge como um grande herói, libertador de Israel. O Moisés bíblico foi escravo quando criança, conheceu o luxo e a ostentação da corte dos faraós do Egito e se tornou um nômade do deserto. Sob ordens de Javé, assumiu, então, a missão de libertar Israel do domínio faraônico. O relato do Êxodo monta sua imagem como um chefe militar respeitado, conduzindo os hebreus na peregrinação para a Canaã (VOGELS, 2003; ALONSO SCHÖKEL e GUTIÉRREZ, 1992). Resumia em si as qualidades de intercessor de Deus na terra e comandante de armas, características semelhantes que Zé Camillo vai adotar após o falecimento de Senhorinho.
A presença de entidades como José, Maria e Moisés, adequadamente acomodados a um modelo santorial multifacetado, é uma característica surpreendente em Pau de Colher. Andavam para cima e para baixo lamentando a morte de Padre Cícero, que figurava nas medalhas que levavam na lapela. Não abriam mão do cordão franciscano à cintura, e muitos carregavam a cruz às costas, como se pagassem promessa. Eram penitentes e serviam-se de bentinhos, terços, rosários e outros amuletos para se distinguir daqueles que permaneciam no mundo profano. Eram, por fim, exemplos, cânones populares, resultados de um intenso e rico hibridismo entre Igreja e povo.  
Conclusão
Na perspectiva adotada neste trabalho, a natureza das ações da “gente do sertão” transmite certa coerência e harmonia de sentidos. Os atos de significação religiosa, entre os quais se inclui a dádiva da honraria santoral, fazem parte de uma concepção religiosa muito particular onde as representações populares e eruditas perdem um pouco de suas acepções deterministas e mostram-se, enfim, intercambiáveis. Esse processo se deve não apenas às concessões que a Igreja fez para alcançar o coração de seus fiéis, mas também a forma como a tradição católica foi reinterpretada por diferentes povos em regiões diversas do planeta. Nos longínquos sertões da Bahia, em meio às veredas alto-sertanejas, os habitantes de Pau de Colher remodelaram quadros santoriais, ressuscitaram figuras de destaque nas cerimônias cristãs e na liturgia católica – como São José, Santa Cruz e São Moisés -, fortaleceram suas devoções intimas e fizeram de seu tempo, um tempo sagrado, divino, extraordinário.  
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